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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Porto Alegre é uma cidade com enorme problema na questão habitacional. Essa vulnerabilidade social em nossa Capital é evidenciada na medida em que cerca de vinte por cento de sua população, aproximadamente trezentas mil pessoas, vive em áreas sem regularização fundiária. As várias ocupações que estão estabelecidas em nossa Cidade demonstram de maneira inequívoca o drama social de quem não tem onde morar.
Ainda que se proliferem novos empreendimentos habitacionais, o problema habitacional em Porto Alegre persiste. Esse aparente paradoxo é o reflexo da concentração de propriedade e da especulação imobiliária, ocasionando a existência de quarenta mil imóveis residenciais fechados na Cidade, indisponíveis para locação ou para qualquer outro uso.
Muito embora o direito de propriedade esteja consagrado na Constituição Federal, ele não é um direito absoluto, “deve ser exercido sendo atendida a função social da propriedade” (Constituição Federal, art. 5º, incs. XXII e XXIII). Obviamente, imóveis fechados que atendem, pura e simplesmente, aos interesses especulativos não cumprem função social alguma.
O presente Projeto de Lei Complementar objetiva garantir a função social da propriedade e diminuir o déficit habitacional na Cidade por meio do incentivo à utilização de imóveis residenciais. Para isso, propõe-se que sejam estabelecidas alíquotas progressivas no Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU –, a fim de demover os proprietários de imóveis residenciais de deixá‑los fechados, atendendo, apenas, a interesses especulativos. A majoração da alíquota de IPTU atingirá imóveis residenciais não ocupados em um período superior a um ano, na forma do art. 7º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade –, e alterações posteriores, quando o proprietário tiver cinco ou mais imóveis residenciais na cidade de Porto Alegre registrados em seu nome.
O que propomos neste Projeto de Lei Complementar não é uma novidade na discussão dos problemas habitacionais urbanos no mundo. Na cidade de Buenos Aires, capital da Argentina, há um projeto com proposta semelhante, de iniciativa do Partido Socialista, que aumenta o valor de imposto imobiliário para imóveis fechados e sem utilização. Esse debate na cidade portenha inspirou o PSOL, por meio do vereador e, atualmente, deputado estadual Pedro Ruas, a levantar a questão também em Porto Alegre e a apresentar esta Proposição. O resultado prático será a diminuição de propriedades sem função social e, em virtude do aumento da oferta, dos valores dos aluguéis, bem como o aumento da arrecadação municipal, essencial num momento de tão alardeado déficit nas contas públicas.
Cabe ainda salientar que o presente Projeto de Lei Complementar encontra respaldo na legislação federal, no já citado art. 7º da Lei Federal nº 10.257, de 2001, e alterações posteriores, in verbis:
Seção III

Do IPTU progressivo no tempo

Art. 7º Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5º desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5º do art. 5º desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 5º desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento.

§ 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8º.

§ 3o É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo.

Confiando no compromisso social e histórico da Câmara Municipal de Porto Alegre, esperamos a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar pelos nobres pares.
Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 2017.

VEREADOR ROBERTO ROBAINA
VEREADOR PROF. ALEX FRAGA                    VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui § 18 no art. 5º da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973 – que institui e disciplina os tributos de competência do Município –, e alterações posteriores, dispondo sobre a alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU – de imóvel residencial que permanecer desocupado por mais de 1 (um) ano.
Art. 1º  Fica incluído § 18 no art. 5º da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 5º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 18.  Com base no art. 7º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade –, e alterações posteriores, a alíquota do IPTU de imóvel residencial que permanecer desocupado por mais de 1 (um) ano será majorada com progressividade de 100% (cem por cento) sobre a alíquota referente ao ano anterior, em caso de o seu proprietário possuir 5 (cinco) ou mais imóveis residenciais no Município de Porto Alegre, respeitada a alíquota máxima de 15% (quinze por cento).” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
